
 
 

 
AgRg nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 703.312 - PR (2004/0133823-6)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ESTADO DO PARANÁ 
PROCURADOR : UBIRAJARA AYRES GASPARIN E OUTRO(S)
AGRAVADO : SELECTAS S/A INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE MADEIRAS 
ADVOGADO : PAULO MAINGUE NETO E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXPORTAÇÃO. ICMS. 
PRODUTO INDUSTRIAL OU SEMI-ELABORADO. AUSENTE UM DOS 
REQUISITOS CUMULATIVOS PREVISTOS NO ART. 1º DA LC 65/91. 
IMUNIDADE RECONHECIDA. PRECEDENTES. NÃO INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N. 7/STJ NA HIPÓTESE. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. 
TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. 
APLICAÇÃO DA SISTEMÁTICA DO "5 + 5". ORIENTAÇÃO 
CONSOLIDADA EM SEDE DE RECURSO REPETITIVO. 
INCONSTITUCIONALIDADE PARCIAL DO ART. 4º DA LC N. 118/05. 
1. A jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido de que, antes do advento da 
Emenda Constitucional n. 42/03, para ser considerado semi-elaborado e, 
consequentemente, sujeitar-se à incidência de ICMS, o produto deveria preencher 
cumulativamente os três requisitos indicados nos incisos do art. 1º da LC 65/1991. 
Assim, não preenchido um dos requisitos, é de se reconhecer a imunidade de ICMS 
na operação de exportação do produto.
2. Quando a situação fática da demanda encontra-se claramente delineada no 
acórdão recorrido, a aplicação do direito à espécie em sede de recurso especial não 
afronta a Súmula n. 7/STJ, tendo em vista que, na hipótese, não se faz necessário o 
revolvimento de provas.
3. A Primeira Seção desta Corte, no dia 25.11.2009, quando do julgamento do REsp 
n. 1.002.932/SP, de relatoria do Ministro Luiz Fux, pela sistemática do art. 543-C, do 
CPC, introduzido pela Lei dos Recurso Repetitivos, afirmou a jurisprudência já 
adotada por esta Corte no sentido de que, em se tratando de tributo sujeito a 
lançamento por homologação, o prazo prescricional de cinco anos previsto no art. 
168 do CTN tem início, não na data do recolhimento do tributo indevido, mas sim na 
data da homologação – expressa ou tácita – do lançamento. Nesse sentido, para que 
o crédito se considere extinto, não basta o pagamento, antes é indispensável a 
homologação do lançamento, hipótese de extinção albergada pelo art. 156, VII, do 
CTN.
4. A partir do julgamento da Argüição de Inconstitucionalidade no EREsp n. 
644.736/PE, de relatoria do Ministro Teori Albino Zavascki, a Corte Especial do 
Superior Tribunal de Justiça adotou o entendimento no sentido de que o artigo 4º, 
segunda parte, da LC 118/05 (que determina a aplicação retroativa do seu art. 3º, 
para alcançar inclusive fatos passados) ofende o princípio constitucional da 
autonomia e independência dos poderes (CF, art. 2º) e o da garantia do direito 
adquirido, do ato jurídico perfeito e da coisa julgada (CF, art. 5º, XXXVI).
5. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos estes autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Eliana Calmon, Castro Meira, Humberto Martins e Herman 
Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins. 
Brasília (DF), 18 de março de 2010.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 703.312 - PR (2004/0133823-6)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ESTADO DO PARANÁ 
PROCURADOR : UBIRAJARA AYRES GASPARIN E OUTRO(S)
AGRAVADO : SELECTAS S/A INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE MADEIRAS 
ADVOGADO : PAULO MAINGUE NETO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental manejado pelo Estado do Paraná contra decisão que deu 

provimento ao recurso especial para reconhecer a imunidade de ICMS na hipótese e inverter os 

ônus da sucumbência.

Opostos embargos de declaração, foram acolhidos sem efeitos modificativos da seguinte 

forma (fl. 1225):

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
OMISSÃO. OCORRÊNCIA. NÃO INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ. 
DESNECESSIDADE DE REVOLVIMENTO DE PROVAS PARA A CORREÇÃO 
APLICAÇÃO DO DIREITO À ESPÉCIE. PRESCRIÇÃO. ICMS. TRIBUTO 
SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. FATOS GERADORES 
OCORRIDOS EM DATA ANTERIOR À LC N. 118/05. APLICAÇÃO DA 
SISTEMÁTICA DO "CINCO MAIS CINCO". PRECEDENTE JULGADO EM 
SEDE DE RECURSO REPETITIVO, NOS TERMOS DO ART. 543-C, DO CPC. 
ACLARATÓRIOS ACOLHIDOS, SEM EFEITOS MODIFICATIVOS.

A agravante sustenta que a aferição da imunidade de ICMS no caso demanda o 

revolvimento de matéria fático-probatória, pelo que o recurso especial sequer merecia 

conhecimento em face do óbice da Súmula n. 7/STJ.

Aduz também que a recorrente, ora agravada, não impugnou o fundamento do acórdão 

recorrido que concluiu pela não comprovação do fato constitutivo do direito alegado, o que atrai a 

incidência da Súmula n. 283/STF.

Por fim, querer o reconhecimento da prescrição quinquenal na forma dos arts. 3º e 4º da 

Lei Complementar n. 118/05, sustentado ser descabida e ilegal a aplicação da tese dos "5 + 5".

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do feito a julgamento 
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pela Turma.

É o relatório.
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AgRg nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 703.312 - PR (2004/0133823-6)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXPORTAÇÃO. ICMS. 
PRODUTO INDUSTRIAL OU SEMI-ELABORADO. AUSENTE UM DOS 
REQUISITOS CUMULATIVOS PREVISTOS NO ART. 1º DA LC 65/91. 
IMUNIDADE RECONHECIDA. PRECEDENTES. NÃO INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N. 7/STJ NA HIPÓTESE. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. 
TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. 
APLICAÇÃO DA SISTEMÁTICA DO "5 + 5". ORIENTAÇÃO 
CONSOLIDADA EM SEDE DE RECURSO REPETITIVO. 
INCONSTITUCIONALIDADE PARCIAL DO ART. 4º DA LC N. 118/05. 
1. A jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido de que, antes do advento da 
Emenda Constitucional n. 42/03, para ser considerado semi-elaborado e, 
consequentemente, sujeitar-se à incidência de ICMS, o produto deveria preencher 
cumulativamente os três requisitos indicados nos incisos do art. 1º da LC 65/1991. 
Assim, não preenchido um dos requisitos, é de se reconhecer a imunidade de ICMS 
na operação de exportação do produto.
2. Quando a situação fática da demanda encontra-se claramente delineada no 
acórdão recorrido, a aplicação do direito à espécie em sede de recurso especial não 
afronta a Súmula n. 7/STJ, tendo em vista que, na hipótese, não se faz necessário o 
revolvimento de provas.
3. A Primeira Seção desta Corte, no dia 25.11.2009, quando do julgamento do REsp 
n. 1.002.932/SP, de relatoria do Ministro Luiz Fux, pela sistemática do art. 543-C, do 
CPC, introduzido pela Lei dos Recurso Repetitivos, afirmou a jurisprudência já 
adotada por esta Corte no sentido de que, em se tratando de tributo sujeito a 
lançamento por homologação, o prazo prescricional de cinco anos previsto no art. 
168 do CTN tem início, não na data do recolhimento do tributo indevido, mas sim na 
data da homologação – expressa ou tácita – do lançamento. Nesse sentido, para que 
o crédito se considere extinto, não basta o pagamento, antes é indispensável a 
homologação do lançamento, hipótese de extinção albergada pelo art. 156, VII, do 
CTN.
4. A partir do julgamento da Argüição de Inconstitucionalidade no EREsp n. 
644.736/PE, de relatoria do Ministro Teori Albino Zavascki, a Corte Especial do 
Superior Tribunal de Justiça adotou o entendimento no sentido de que o artigo 4º, 
segunda parte, da LC 118/05 (que determina a aplicação retroativa do seu art. 3º, 
para alcançar inclusive fatos passados) ofende o princípio constitucional da 
autonomia e independência dos poderes (CF, art. 2º) e o da garantia do direito 
adquirido, do ato jurídico perfeito e da coisa julgada (CF, art. 5º, XXXVI).
5. Agravo regimental não provido.

VOTO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): A 

irresignação não merece acolhida.
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Discute-se nos autos a correta caracterização do produto como semi-elaborado para 

fins de incidência de ICMS quando de sua exportação, na redação do art. 155, § 2º, X, a, da 

Constituição da República.

É cediço que após o advento da Emenda Constitucional n. 42/03 as operações que 

destinem mercadorias para o exterior são imunes à incidência de ICMS, não havendo mais que 

se falar em distinção entre produtos industriais ou semi-elaborados.

Contudo, antes da referida emenda, o art. 155, § 2º, X, a, da CF/88 tinha a seguinte 

redação:

Art. 155. Compete aos Estados e ao Distrito Federal instituir impostos sobre: 
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 3, de 1993)
(omissis)
II - operações relativas à circulação de mercadorias e sobre prestações de 
serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação, ainda que 
as operações e as prestações se iniciem no exterior;(Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 3, de 1993)
(omissis)
§ 2.º O imposto previsto no inciso II atenderá ao seguinte: (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 3, de 1993)
(omissis)
X - não incidirá:

a) sobre operações que destinem ao exterior produtos industrializados, 

excluídos os semi-elaborados definidos em lei complementar; (redação antes 
da Emenda Constituição nº 42, de 2003) (grifei)

A Lei Complementar n. 65/91 veio regulamentar os produtos semi-elaborados a que se 

refere a alínea "a" destacada acima. Nesse sentido, o art. 1º da referida norma dispunha que:

Art. 1° É compreendido no campo de incidência do imposto sobre operações 
relativas à circulação de mercadorias e sobre prestação de serviço de transporte 
interestadual e intermunicipal, e de comunicação (ICMS) o produto industrializado 
semi-elaborado destinado ao exterior:
I - que resulte de matéria-prima de origem animal, vegetal ou mineral sujeita ao 
imposto quando exportada in natura.
II - cuja matéria-prima de origem animal, vegetal ou mineral não tenha sofrido 
qualquer processo que implique modificação da natureza química originária.
III - cujo custo da matéria-prima de origem animal, vegetal ou mineral represente 
mais de sessenta por cento do custo do correspondente produto, apurado 
segundo o nível tecnológico disponível no País.

A jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido de que, antes do advento da Emenda 

Constitucional n. 42/03, para ser considerado semi-elaborado e, consequentemente, sujeitar-se à 

incidência de ICMS, o produto deveria preencher cumulativamente os três requisitos indicados 
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nos incisos do art. 1º da LC 65/1991. Assim, não preenchido um dos requisitos o produto seria 

considerado industrializado e, portanto, imune à incidência de ICMS na operação de exportação.

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. ICMS. SEMI-ELABORADOS. LC 
65/1991. CONTRADIÇÃO. 
1. No período anterior à EC 42/2003, somente os produtos industrializados eram 
imunes ao ICMS sobre exportações. Incidia o tributo estadual sobre a saída de 
semi-elaborados, conforme definido em lei complementar federal (art. 155, § 2º, 
X, "a", da CF). 

2. A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que o produto deve 

preencher cumulativamente os três requisitos indicados nos incisos do art. 

1º da LC 65/1991 para qualificar-se como semi-elaborado e, portanto, 

submeter-se à incidência do ICMS. Dito de outra forma, caso o produto não 

preencha qualquer dos três critérios legais, será considerado industrializado 

e, conseqüentemente, imune ao tributo estadual. 
3. Hipótese em que o acórdão recorrido consignou ser necessário o 
preenchimento concomitante dos três requisitos para o deferimento do pleito da 
contribuinte. Contraditoriamente, o mesmo voto-condutor fundamenta-se em 
precedente do STF no sentido inverso: o não-preenchimento de qualquer dos 
critérios listados no art. 1º da LC 65/1991 é suficiente para afastar a incidência do 
ICMS e, portanto, para o provimento do pedido da contribuinte. Configura-se 
ofensa ao art. 535 do CPC. 
4. Recurso Especial provido. (REsp 1.130.140/SP, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, DJe 30/09/2009 - grifei). 

TRIBUTÁRIO. ICMS. REDAÇÃO ORIGINAL DO ARTIGO 155, § 2º, X, "A", 
DA CF/88. IMUNIDADE. EXPORTAÇÃO DE FERRO-GUSA. INCIDÊNCIA 
DO ICMS NAS OPERAÇÕES DE EXPORTAÇÃO DE PRODUTOS 
SEMI-ELABORADOS ASSIM DEFINIDOS PELA LC 65/91. ELABORAÇÃO 
DA LISTA ATRIBUÍDA AO CONFAZ. CONVÊNIO ICMS 15/91. 
CUMULAÇÃO DOS REQUISITOS INSERTOS NOS INCISOS DO ART. 1º DA 
LC 65/91 PARA CARACTERIZAÇÃO DO PRODUTO COMO 
SEMI-ELABORADO TRIBUTÁVEL. NECESSIDADE DE PERÍCIA. SÚMULA 
07 DO STJ. TRD. LEI 8.218/91. FATOR DE CORREÇÃO MONETÁRIA. 
INAPLICABILIDADE. 
1. A imunidade do ICMS, nas exportações que destinassem ao exterior produtos 
industrializados, excluídos os semi-elaborados definidos em lei complementar, 
encontra supedâneo na redação original do artigo 155, § 2º, X, "a", da 
Constituição Federal de 1988. 
2. A Lei Complementar 65/91, a seu turno,  atribuiu ao Confaz a competência 
para elaborar lista dos produtos industrializados semi-elaborados segundo 
definidos no artigo 1º, atualizando-a sempre que necessário. 
3. Destarte, a delegação de competência, pela LC 65/91 ao CONFAZ, para a 
elaboração de lista de produtos semi-elaborados passíveis de incidência do ICMS 
é constitucional, porquanto a redação original do supracitado dispositivo, ao 
versar sobre a imunidade relativa ao ICMS, determinou ao legislador 
complementar que instituísse regramentos e balizamentos para a elaboração do rol 
de produtos semi-elaborados, e não que apontasse exaustivamente produto por 
produto.  Diferenciação do conteúdo semântico das expressões "definir" e 
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"relacionar" ou "listar". (Precedentes: REsp 781.285/RS, DJ 03.08.2007; REsp 
148.201/MG, DJ 11.06.2001; REsp 164647/MG, DJ 03.08.1998; RMS 
3.889/RN, DJ 06.06.1994) 

4.  A caracterização do produto como semi-elaborado tributável pelo ICMS 

demanda a cumulação das regras previstas nos incisos do art. 1º da LC 

65/91. (Precedentes: EREsp 324817/PR, DJ 24.05.2004; REsp 686.925/RS, 

DJ 11.12.2006; REsp 178.856/MG, DJ 08.03.2000) 
(omissis)
8. Recurso especial parcialmente conhecido e, nesta parte, provido, para afastar a 
TR como índice de correção monetária de débitos fiscais. (REsp 878.322/MG, 
Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, DJe 17/12/2008 - grifei).  

Portanto, para ser considerado semi-elaborado, as três situações do art. 1º da LC n 

65/61 devem estar presentes.

No caso dos autos, a despeito de já descaracterizada uma das situações do referido 

dispositivo por meio de laudo pericial, a Corte a quo afastou a imunidade em razão apenas da 

impossibilidade da aferição da situação prevista no inciso III, qual seja, se o custo da 

matéria-prima de origem animal, vegetal ou mineral superava o percentual de 60% (sessenta por 

cento).

Quando a situação fática da demanda encontra-se claramente delineada no acórdão 

recorrido, a aplicação do direito à espécie em sede de recurso especial não afronta a Súmula n. 

7/STJ, tendo em vista que, na hipótese, não se faz necessário o revolvimento de provas.

No que tange à alegada ocorrência da prescrição quinquenal, nos moldes dos arts. 3º e 

4º da LC n. 118/05, melhor sorte não assiste ao agravante.

É que a Primeira Seção desta Corte, no dia 25.11.2009, quando do julgamento do REsp 

n. 1.002.932/SP, de relatoria do Ministro Luiz Fux, pela sistemática do art. 543-C, do CPC, 

introduzido pela Lei dos Recurso Repetitivos, afirmou a jurisprudência já adotada por esta Corte 

no sentido de que, em se tratando de tributo sujeito a lançamento por homologação, o prazo 

prescricional de cinco anos previsto no art. 168 do CTN tem início, não na data do recolhimento 

do tributo indevido, mas sim na data da homologação – expressa ou tácita – do lançamento. 

Nesse sentido, para que o crédito se considere extinto, não basta o pagamento, antes é 

indispensável a homologação do lançamento, hipótese de extinção albergada pelo art. 156, VII, do 

CTN.
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Ressalte-se que a partir do julgamento da Argüição de Inconstitucionalidade no EREsp 

n. 644.736/PE, de relatoria do Ministro Teori Albino Zavascki, a Corte Especial do Superior 

Tribunal de Justiça adotou o entendimento no sentido de que o artigo 4º, segunda parte, da LC 

118/05 (que determina a aplicação retroativa do seu art. 3º, para alcançar inclusive fatos 

passados) ofende o princípio constitucional da autonomia e independência dos poderes (CF, art. 

2º) e o da garantia do direito adquirido, do ato jurídico perfeito e da coisa julgada (CF, art. 5º, 

XXXVI).

Confira-se:

CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. LEI INTERPRETATIVA. PRAZO DE 
PRESCRIÇÃO PARA A REPETIÇÃO DE INDÉBITO, NOS TRIBUTOS 
SUJEITOS A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. LC 118/2005: 
NATUREZA MODIFICATIVA (E NÃO SIMPLESMENTE INTERPRETATIVA) 
DO SEU ARTIGO 3º. INCONSTITUCIONALIDADE DO SEU ART. 4º, NA 
PARTE QUE DETERMINA A APLICAÇÃO RETROATIVA. 
1. Sobre o tema relacionado com a prescrição da ação de repetição de indébito 
tributário, a jurisprudência do STJ (1ª Seção) é no sentido de que, em se tratando 
de tributo sujeito a lançamento por homologação, o prazo de cinco anos, previsto 
no art. 168 do CTN, tem início, não na data do recolhimento do tributo indevido, 
e sim na data da homologação – expressa ou tácita - do lançamento. Segundo 
entende o Tribunal, para que o crédito se considere extinto, não basta o 
pagamento: é indispensável a homologação do lançamento, hipótese de extinção 
albergada pelo art. 156, VII, do CTN. Assim, somente a partir dessa homologação 
é que teria início o prazo previsto no art. 168, I. E, não havendo homologação 
expressa, o prazo para a repetição do indébito acaba sendo, na verdade, de dez 
anos a contar do fato gerador. 
2. Esse entendimento, embora não tenha a adesão uniforme da doutrina e nem de 
todos os juízes, é o que legitimamente define o conteúdo e o sentido das normas 
que disciplinam a matéria, já que se trata do entendimento emanado do órgão do 
Poder Judiciário que tem a atribuição constitucional de interpretá-las. 
3. O art. 3º da LC 118/2005, a pretexto de interpretar esses mesmos enunciados, 
conferiu-lhes, na verdade, um sentido e um alcance diferente daquele dado pelo 
Judiciário. Ainda que defensável a 'interpretação' dada,  não há como negar que a 
Lei inovou no plano normativo, pois retirou das disposições interpretadas um dos 
seus sentidos possíveis, justamente aquele tido como correto pelo STJ, intérprete 
e guardião da legislação federal. 
4. Assim, tratando-se de preceito normativo modificativo, e não simplesmente 
interpretativo, o art. 3º da LC 118/2005 só pode ter eficácia prospectiva, 
incidindo apenas sobre situações que venham a ocorrer a partir da sua vigência. 
5. O artigo 4º, segunda parte, da LC 118/2005, que determina a aplicação 
retroativa do seu art. 3º, para alcançar inclusive fatos passados, ofende o 
princípio constitucional da autonomia e independência dos poderes (CF, art. 2º) e 
o da garantia do direito adquirido, do ato jurídico perfeito e da coisa julgada (CF, 
art. 5º, XXXVI). 
6. Argüição de inconstitucionalidade acolhida. (AI nos EREsp 644736 / PE, Rel. 
Min. Teori Albino Zavascki, Corte Especial, DJ 27.8.2007)
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Quanto ao tema, a orientação desta Corte é no sentido de que: relativamente aos 

pagamentos efetuados a partir da vigência da LC n. 118/2005 (que ocorreu em 09.06.05), o prazo 

para a repetição do indébito é de cinco anos a contar da data do pagamento indevido; e, 

relativamente aos pagamentos anteriores, a prescrição obedece ao regime previsto no sistema 

anterior.

Nesse sentido, destaco o seguinte precedente:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO. 
INEXISTÊNCIA. EFEITOS INFRINGENTES. IMPOSSIBILIDADE. 
(TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. REPETIÇÃO DE 
INDÉBITO/COMPENSAÇÃO. ARTIGO 3º, DA LEI COMPLEMENTAR 
118/2005. PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL. PAGAMENTO INDEVIDO. 
ARTIGO 4º, DA LC 118/2005. DETERMINAÇÃO DE APLICAÇÃO 
RETROATIVA. DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE. 
CONTROLE DIFUSO. CORTE ESPECIAL. RESERVA DE PLENÁRIO. ) 
1. O inconformismo que tem como real escopo a pretensão de reformar o 
decisum não há como prosperar, porquanto inocorrentes as hipóteses de 
omissão, contradição, obscuridade ou erro material,  sendo inviável a revisão em 
sede de embargos de declaração, em face dos estreitos limites do art. 535 do 
CPC. 
2. Ademais, o magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos 
trazidos pela parte, desde que os fundamentos utilizados tenham sido suficientes 
para embasar a decisão. 
(omissis)

4. Consectariamente, em se tratando de pagamentos indevidos efetuados 

antes da entrada em vigor da LC 118/05 (09.06.2005), o prazo prescricional 

para o contribuinte pleitear a restituição do indébito, nos casos dos tributos 

sujeitos a lançamento por homologação, continua observando a 

cognominada tese dos cinco mais cinco, desde que, na data da vigência da 

novel lei complementar, sobejem, no máximo, cinco anos da contagem do 

lapso temporal (regra que se coaduna com o disposto no artigo 2.028, do 

Código Civil de 2002, segundo o qual: "Serão os da lei anterior os prazos, 

quando reduzidos por este Código, e se, na data de sua entrada em vigor, já 

houver transcorrido mais da metade do tempo estabelecido na lei 

revogada."). 
5. Por outro lado, ocorrido o pagamento antecipado do tributo após a vigência da 
aludida norma jurídica, o dies a quo do prazo prescricional para a 
repetição/compensação é a data do recolhimento indevido. 
6. As alegações de que o advogado subscritor da petição do recurso especial não 
possui procuração nos autos e de que não consta do apelo extremo do 
contribuinte insurgência quanto aos juros moratórios são destituídas de qualquer 
razoabilidade. 
7. Agravo regimental desprovido. 4. Embargos de declaração rejeitados. (EDcl no 
AgRg no REsp 905174 / SP, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Turma, DJ 
20.10.2008 -grifei).

Documento: 954220 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 30/03/2010 Página  10 de 5



 
 

 

Pelas razões expostas, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É como voto.
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  CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg nos EDcl no

Número Registro: 2004/0133823-6 REsp 703312 / PR

Número Origem: 136916801

PAUTA: 18/03/2010 JULGADO: 18/03/2010

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SELECTAS S/A INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE MADEIRAS
ADVOGADO : PAULO MAINGUE NETO E OUTRO(S)
RECORRIDO : ESTADO DO PARANÁ
PROCURADOR : UBIRAJARA AYRES GASPARIN E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - ICMS/ Imposto sobre Circulação de Mercadorias

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DO PARANÁ
PROCURADOR : UBIRAJARA AYRES GASPARIN E OUTRO(S)
AGRAVADO : SELECTAS S/A INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE MADEIRAS
ADVOGADO : PAULO MAINGUE NETO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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Os Srs. Ministros Eliana Calmon, Castro Meira, Humberto Martins (Presidente) e 
Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.

 Brasília, 18  de março  de 2010

VALÉRIA ALVIM DUSI
Secretária
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